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Vencimento Base
Gratifi cação de Risco de Vida – 100%
Gratifi cação de Dedicação Exclusiva – 70%
Gratifi cação de Tempo Integral – 70%
Gratifi cação de Polícia Judiciária – 70%
Gratifi cação pelo Exercício de Atividade de Direção de Polícia Judiciária – 10%
Gratifi cação pela Escolaridade – 80%
Adicional de Curso de Especialização – 5%
Adicional por Tempo de Serviço – 45%
 Total de Proventos

  4.179,03
4.179,03

2.925,32  2.925,32
  2.925,32

417,90
 3.343,22

208,95
9.496,84

 30.600,93

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 584826
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 1.130 DE 18 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR INVALIDEZ - Processo nº 2007/302985.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Fede-
ral de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, 
c/c o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, incluído pela Emenda 
Constitucional nº 70/2012, art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigos 16 a 18 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 49/2005 c/c art. 98-A, caput e § 1º, incisos I, II 
e III, da Lei Complementar nº 39/2002, introduzido pela Lei Complementar 
nº 125/2019; art. 131, § 1º, inciso IX, da Lei nº 5.810/1994, CEZAR AU-
GUSTO CARDOSO DE FREITAS, mat. nº 5167558/1, na função de Agente 
de Portaria, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de 
Saúde Pública – SESPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$1.310.18 (um mil, trezentos e dez reais e dezoito centavos), conforme 
abaixo discriminado:
Vencimento Base proporcional a 11.046 dias de 12.775 que corresponde a 86,4658% de 
R$1.045,00
Adicional por Tempo de Serviço – 45%
 Total de Proventos

903,57
406,61

 1.310,18

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 584845
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2148 DE 11 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - processo nº 2017/21044.
Considerando a Ata de Reunião da Diretoria Executiva, ocorrida em 
22/01/2020, na qual houve a deliberação pela aplicação da paridade e 
integralidade aos benefícios de aposentadoria de servidores públicos poli-
ciais civis, cujos requerimentos tenham sido protocolizados até a data de 
publicação da Emenda Constitucional nº 103/2019, de 12/11/2019;
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 1º, inciso II, alínea “a”, da Lei Com-
plementar nº 51/1985, com as alterações introduzidas pela Lei Comple-
mentar nº 144/2014, art. 40, §8º, da Constituição Federal com a reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998 c/c o art. 57, §3º, da 
Lei Complementar nº 22/1994 e artigos 36 e 96 da Lei Complementar nº 
39/2002; art. 69, incisos I, II, III e IV, da Lei Complementar nº 22/1994, 
com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 46/2004 e pela 
Lei Complementar nº 80/2012; art. 29-A, §§ 3º e 4º, da Lei Complemen-
tar nº 22/1994, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 
89/2013; art. 130, caput e §1º, da Lei nº 5.810/1994 combinado com o 
art. 94, §2º, da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introdu-
zidas pela Lei Complementar nº 44/2003; art. 131, §1º, inciso XII, da Lei 
nº 5.810/1994, ANTONIO MARIA TRINDADE AMARAL, mat. nº 40550/2, no 
cargo de Investigador de Polícia Civil, Classe D, pertencente ao quadro de 
pessoal da Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA, recebendo nessa situação 
os proventos mensais de R$13.201,47 (treze mil, duzentos e um reais e 
quarenta e sete centavos), conforme abaixo discriminado:
Vencimento Base
Gratifi cação de Risco de Vida – 100%
Gratifi cação de Dedicação Exclusiva – 70%
Gratifi cação de Tempo Integral – 70%
Gratifi cação de Polícia Judiciária – 70%
Complementação Pecuniária – 80%
Adicional Exercício Função Gratifi cada de Chefe do Setor de Patrimônio-FG-4- 100%
Adicional por Tempo de Serviço – 60%
 Total de Proventos

  1.653,03
  1.653,03
  1.157,12
 1.157,12
  1.157,12
  1.322,42

  151,08
  4.950,55

  13.201,47

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 584853

Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.128 DE 10 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2016/490575.
Considerando a Ata de Reunião da Diretoria Executiva, ocorrida em 
22/01/2020, na qual houve a deliberação pela aplicação da paridade e 
integralidade aos benefícios de aposentadoria de servidores públicos poli-
ciais civis, cujos requerimentos tenham sido protocolizados até a data de 
publicação da Emenda Constitucional nº 103/2019, de 12/11/2019;
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional nº 47/2005, art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-C, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela 
Lei Complementar nº 51/2006; acordo judicial celebrado entre o Estado 
do Pará e o Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado do Pará - SIN-
DELP/PA, nos autos do Mandado de Segurança, processo nº 0004396-
97.2016.8.14.0000, que tramitou no Tribunal Pleno/TJPA; art. 69, incisos 
I, II, III e IV, da Lei Complementar nº 22/1994, com as alterações intro-
duzidas pela Lei Complementar nº 46/2004 e pela Lei Complementar nº 
80/2012; art. 3º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 94/2014; art. 
140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 70, inciso V, alíneas “a” e “b” e 
§ 1º, da Lei Complementar nº 022/1994, com as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar nº 114/2017; art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei 
nº 5.810/1994, LIBNY BARRETO DO AMARAL, no cargo de Delegado de 
Polícia, Classe D, pertencente ao quadro de pessoal da Polícia Civil do Es-
tado do Pará - PCPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$35.438,16 (trinta e cinco mil, quatrocentos e trinta e oito reais e dezes-
seis centavos), conforme abaixo discriminado:
Vencimento Base
Gratifi cação de Risco de Vida – 100%
Gratifi cação de Dedicação Exclusiva – 70%
Gratifi cação de Tempo Integral – 70%
Gratifi cação de Polícia Judiciária – 70%
Gratifi cação pelo Exercício de Atividade de Direção de Polícia Judiciária – 10%
Gratifi cação pela Escolaridade – 80%
Adicional de Curso de Especialização – 30%
Adicional por Tempo de Serviço – 60%
 Total de Proventos

4.179,03
4.179,03
2.925,32

2.935,32  2.935,32
417,90

3.343,22
1.253,71

13.289,31
  35.438,16

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 584820
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.086 DE 08 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE - Processo nº 2008/213687.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b”, da Cons-
tituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41/2003, artigos 1º e 15 da Lei nº 10.887/2004, artigos 22, inciso II, 
36, 36-A, 36-B e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com as altera-
ções trazidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e 110/2016 c/c art. 98-A, 
caput e §1º, incisos I, II e III, da Lei Complementar nº 39/2002, introduzi-
do pela Lei Complementar nº 125/2019, RAIMUNDO FERREIRA MARTINS, 
mat. nº 6317863/1, na função de Vigia, pertencente ao quadro de pessoal 
da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, recebendo nessa situação 
os proventos mensais de R$1.045,00 (hum mil e quarenta e cinco reais), 
conforme abaixo discriminado:
Proventos proporcionais a 65,2524% (8.336 dias de 12.775 dias) sobre o valor da média aritmética 
simples (R$ 727,64) 474,80

Proventos mensais com aplicação dos índices do INPC (abril/2013 a setembro/2020) 682,52

Diferença Complementar 362,48
Total de Proventos 1.045,00

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 01/04/2013, data em 
que o servidor completou 70 anos de idade, nos moldes do art. 111 da Lei 
nº 5.810/1994;
III – Os efeitos fi nanceiros desta Portaria contarão a partir de 01/10/2020, 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da Secretaria de Estado de Administração e Planejamento - SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 584860
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.195 DE 16 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo  nº 2009/58579.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 


